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1 - PROCESSO 0500331-14.2015.4.05.8312 

 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. SEGURADO 
FALECIDO COM DUPLO RELACIONAMENTO PÚBLICO. 



EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO DE FATO. POSSIBILIDADE  DE 
DIVISÃO DA PENSÃO. RECURSO DA LITISCONSORTE PASSIVA E DO INSS 
IMPROVIDOS. 

- Trata-se de recursos inominados interpostos pela litisconsorte e pelo INSS em 
face de sentença que julgou procedente o pedido, reconhecendo a autora como 
dependente do instituidor e condenando o INSS a habilitá-la na pensão por morte, 
recebendo a quota-parte, de forma igual, com os demais dependentes 
habilitados, com DIB na DER. Sem atrasados. 

- Sustenta o INSS, em síntese, a existência de concubinato impuro e a 
impossibilidade do rateio da pensão. 

- Por sua vez, a parte autora alega que a recorrida não demonstrou sua condição 

de companheira/dependente, não fazendo jus, pois, ao benefício de pensão por 

morte, já que o instituidor era casado e com sua esposa conviveu até o óbito. 

- No caso em apreço, após a anális e das provas constantes dos autos, é de 
se chegar a conclusão de que, na verdade, o falecid o mantinha dois 
relacionamentos simultâneos, convivendo maritalment e tanto com a autora 
da presente ação, a Sra MARIA DE JESUS DA CUNHA, qu anto com a 
Litisconsorte MARIA DAS DORES LIRA DE SANTANA . 

- Por outro lado, é certo que a caracterização de relação de união estável como 
entidade familiar, impõe a satisfação de alguns requisitos, que deve estar 
presentes na relação afetiva, requisitos esses dentre os quais podemos citar os 
deveres de lealdade, respeito e assistência, bem como de guarda, sustento e 
educação dos filhos. É essa a inteligência das normas contidas nos arts. 1.723 e 
1.724, do Código Civil de 2002, in verbis: 

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre 
o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família. 

§ 1º A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos 
do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a 
pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente. 

§ 2º As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a 
caracterização da união estável. 

Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão 
aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento 
e educação dos filhos.  

- Nesse contexto, não há como se reconhecer a existência simultânea de duas 
uniões estáveis, haja vista a vedação legal expressa e, bem assim, a quebra do 
dever de lealdade e respeito a ser observado entre os companheiros e, por tal 
razão, somente uma das relações poderia ser considerada como união estável, 
ao passo que a outra constituiria espécie de concubinato. 

- Não obstante, tal fato por si só não se nos afigura suficiente para afastar o 



direito perseguido pela autora, haja vista o atual entendimento de que “apesar da 
distinção existente em Direito Civil entre companhe ira e concubina (art. 
1727 do Código Civil), para fins previdenciários, e ntendo que deve s er dada 
primazia à realidade, protegendo- se as relações com feições de entidade 
familiar, não obstante haja impedimento ao casament o de qualquer das 
partes” (APELREEX 200381000062865, Desembargador Federal José Maria 
Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::10/12/2010 - Página::68.). Nesse 
sentido, confiram-se ainda: 

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE EX-COMBATENTE. 
INSTITUIDOR CASADO. CONCOMITÂNCIA DE UNIÕES AFETIVAS. 
DIREITO Á PERCEPÇÃO DE COTA- PARTE DA PENSÃO PELA 
CONCUBINA. UNIÃO ESTÁVEL CONFIGURADA . CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. HONORÁRIOS. 1. Trata-se de 
apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido 
autoral, qual seja, o de condenação da União a promover a habilitação 
da demandante como companheira e beneficiária de pensão por morte 
de ex-combatente com quem manteve uma união estável. 2. Sobre a 
possibilidade de se ratear uma pensão entre a viúva  e a concubina 
do instituidor, mesmo que ele não esteja separado d e fato da 
esposa, a jurisprudência deste e. Tribunal tem se p osicionado de 
forma reiterada por reconhecer o direito da concubi na à percepção 
de parcela desse benefício, desde que provada a uni ão estável 
mantida entre o de cujus e a demandante. Precedente s: AC 
200780000060100, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - 
Primeira Turma, DJE - Data::02/06/2011 - Página::270; AC 
200282010028566, Desembargador Federal Frederico Pinto de 
Azevedo, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::31/08/2010 - Página::101; 
TRF - 5ª Região, AC 432123-RN, Primeira Turma, Relator: 
Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, DJU de 17.10.2008, pág.: 
247, nº: 202; e AC 200282010046660, Desembargador Federal Marcelo 
Navarro, TRF5 - Quarta Turma, DJ - Data::18/08/2008 - Página::1035 - 
Nº::158. [...] (AC 00000947620104058000, Desembargador Federal José 
Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::26/04/2012 - 
Página::306.) - Grifamos. 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. COMPANHEIRA. PENSÃO 
MILITAR. VERIFICADA A UNIÃO ESTÁVEL. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE DUAS COMPANHEIRAS CONCOMITANTES . 
AS PARCELAS EM ATRASO DEVEM SER ARCADAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. APELOS IMPROVIDOS. 1. O argumento de que 
não se cuidaria de união estável, mas sim de concub inato impuro, 
tendo em vista que o falecido militar era casado, e  mantinha 
concomitantemente um relacionamento extraconjugal com a 
Autora, não merece prosperar, visto que este Tribun al tem decidido 
em favor da divisão da pensão entre a companheira e  a esposa, 
além de não fazer distinção entre companheirismo e concubinato, 
em se tratando de pensão . 2. Constam dos autos provas suficientes de 
que verdadeiramente existiu convivência marital entre a autora e o de 
cujus, não tendo sucedido apenas mero romance efêmero. 3. A Lei nº 
9.278/1996, que regulamentou o § 3º, do art. 226 da Constituição 
Federal, define no seu art. 1º, a união estável como a convivência 
duradoura, publica e contínua, de um homem e uma mulher, 
estabelecida com o objetivo de constituição de família, e não estipulou o 



tempo mínimo para tal mister. 4. O reconhecimento de duas uniões 
estáveis concomitant es não é possível no âmbito do Direito de 
Família, contudo, no caso concreto, trata- se de situação peculiar, 
onde ambas as companheiras foram exitosas em demons trar a 
convivência marital.  5. Desde o requerimento administrativo formulado 
pela autora, a Administração Pública já era ciente de tal pretensão, não 
havendo que se falar em desconhecimento. Por outro lado, a então única 
beneficiária da pensão recebia tais valores de boa-fé não sendo 
plausível impor a esta o pagamento de quantias que, desde o 
requerimento administrativo, já poderiam ter sido pagas de forma 
rateada. 6. Apelos improvidos. (AC 200484000047620, Desembargador 
Federal Francisco de Barros e Silva, TRF5 - Primeira Turma, DJ - 
Data::17/10/2008 - Página::247 - Nº::202.) - Grifamos. 

- De fato, constam provas suficientes com as quais se verifica que existiu uma 
convivência marital simultânea do de cujus com a autora e também a litisconste 
passiva, não se tratando tão somente de mero relacionamento fulgaz, vez que em 
ambos os casos se tratou de de relação duradoura com feições de entidade 
familiar. Conforme bem pontuado na sentença: 

“No caso concreto, foi possível concluir pela existência de união estável entre a 
autora e o de cujus. 

Com efeito, estão acostados nos autos documentos que comprovam 
relacionamento público, notório, duradouro, com demonstrações claras de afeto 
mútuo, com filho em comum.  

Os depoimentos e as circunstâncias indicam que a autora convivia há vários anos 
com o instituidor, o qual trabalhava em um hotel da região de Ipojuca e passava a 
semana nessa localidade, residiam na mesma casa, tiveram filha em comum. 
Contudo, o instituidor também mantinha seu relacionamento com a esposa aos 
finais de semana e feriados.  

Destaque-se o fato de o falecido permanecer por mais tempo coabitando com a 
autora do que com sua esposa, tendo em vista a permanência do instituidor com 
a demandante de segunda a sexta e apenas aos sábados e domingos com a ré. 

Ademais, a demandante colacionou aos autos fotografias que provam a 
proximidade entre ela e o de cujus, fato este corroborado pelo depoimento 
prestado pela testemunha arrolada pela parte autora.     

Assim, concluo pelo preenchimento do requisito ora analisado. 

Destaco, contudo, que havia uma concomitância de relacionamentos, pelo que o 
reconhecimento de sua qualidade de dependente somente lhe beneficia com 50% 
do valor da pensão por morte existente.  

Destaco, por fim, que o direito não pode ignorar a realidade, havia efetivamente 
um duplo relacionamento, com dependência econômica de ambas, não sendo 
razoável se execrar uma unidade familiar por não se enquadrar nos valores 
morais ou nas regras legais existentes. Não se está aqui avaliando a moralidade 
da relação e sim a situação fática existente.  



A não divisão do benefício é claramente injusta e só vem a desamparar alguém a 
que o instituidor não queria desamparar. Não há como ignorar que existia outro 
núcleo familiar com a concubina, de vários anos, inclusive com filha em comum. 
Afastar a concubina desse direito é se afastar do próprio objetivo da pensão por 
morte que é amparar as pessoas que dependiam economicamente do instituidor 
após a sua morte.” – Trecho da Sentença. 

- Com efeito, ambas as relações são idôneas a gerar direitos e obrigações , 
mormente no que se refere a direitos previdenciários, sendo de se destacar por 
fim que tal questão se encontra pendente de análise no c. STF, já se havendo 
reconhecido a existência de repercussão geral da matéria, haja vista a difusão da 
procura pela tutela jurisdicional pretendendo o reconhecimento de uniões 
simultâneas. Confira-se: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. UNIÃO 
ESTÁVEL HOMOAFETIVA. UNIÕES ESTÁVEIS CONCOMITANTES. 
PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DAS QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS DISCUTIDAS. 

Possuem repercussão geral as questões constitucionais alusivas à 
possibilidade de reconhecimento jurídico de união estável homoafetiva e 
à possibilidade de reconhecimento jurídico de uniões estáveis 
concomitantes.(ARE 656298 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, 
julgado em 08/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 30-
04-2012 PUBLIC 02-05-2012 RT v. 101, n. 922, 2012, p. 742-746 ) 

- E, por tal razão, não há porque se modificar a sentença vergastada, porquanto 
proferida em conformidade com tal entendimento. 

- Por último, visando evitar descabidos e protelatórios embargos de declaração, 
ressalte-se que não existe a menor necessidade de manifestação expressa sobre 
os todos os argumentos jurídicos levantados pelas partes, eis que as razões já 
expostas neste decisum são suficientes para julgamento de todos os pedidos 
formulados. Idêntico raciocínio se aplica ao prequestionamento. Não há obrigação 
de manifestação expressa sobre todas as teses jurídicas apontadas como tal. O 
único propósito de prequestionar a matéria a ser eventualmente levada ao 
conhecimento das Cortes Superiores, sem que ocorra, na hipótese, qualquer dos 
pressupostos elencados no art. 535 do Código de Ritos, não constitui razão 
suficiente para a oposição dos embargos declaratórios, consoante prega a 
pacífica jurisprudência do STJ. De toda forma, a fim de agilizar o andamento dos 
processos, considero desde já prequestionados expressamente todos os 
dispositivos legais indicados pelas partes em suas petições durante o trâmite 
processual. Insta acentuar, por fim, que os embargos de declaração não se 
prestam para reanálise de pedidos já decididos. 

- Recurso da litisconsorte passiva improvido. Recurso  do INSS improvido. 
Sentença mantida em todos os seus termos.  

- A parte sucumbente deve arcar com o pagamento dos ônus sucumbenciais, ora 
arbitrados à razão de 10% sobre o valor da condenação, respeitada a Súmula 
111, do STJ. 

 
Relator: FREDERICO AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER  



Resultado: Decide a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de 
Pernambuco, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS 
INOMINADOS, nos termos do voto supra. 

 

 


